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PARECER JURIDICO

Solicitante: Comissao de Selecdo de Fornecedores da Fadetec.
Assunto: Analise juridica acerca de impugnacao ao Edital de Pregao Eletrénico n® 05/2023.
1. RELATORIO

Trata-se de solicitacdo proveniente da Comissdo de Selecdo de Fornecedores da
Fadetec para prover manifestacao juridica formal acerca de impugnacéo ao Edital apresentada
pela empresa MFPARIS Industria de Alimentos, assinada pela Sra. Silvana Chaves, em relagéo
ao Pregéao Eletrénico n° 05/2023 - item 6 Café torrado e moido, onde aduz a Impugnante, em
breve sintese, que é ilicito o certame estabelecer a “exigéncia de comprovagéo de Pureza e/ou
Qualidade do produto apenas através da Certificagdo ABIC” (...)” visto ser possivel atestar a
“gualidade do produto através dos laudos emitidos por laboratérios credenciados pela ANVISA
ou Ministério da Agricultura”. Aduz, ainda, que ‘tal pratica restingue a competitividade do
processo de compra”.

Antes de adentrar ao mérito, € importante pontuar que compete a esta Assessoria
Juridica prestar consultoria sob o prisma estritamente juridico, ndo lhe cabendo adentrar em
aspectos relativos a conveniéncia e a oportunidade da pratica dos atos, reservados a esfera
discricionaria dos Conselhos na sua atuagcdo. Tampouco, cabe a esta Assessoria Juridica
andlise e manifestagfes de questdes de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou
financeira. Ademais, destaco que a presente manifestacdo apresenta natureza meramente

opinativa, e por tal motivo, as orientacdes estabelecidas ndo se tornam vinculantes.

2. FUNDAMENTACAO

Precipuamente, destaca-se a selecdo publica de fornecedores possui dupla
finalidade, ao mesmo passo em que objetiva a vantajosidade na selecdo de propostas, visa
também atingir tal desiderato obedecendo plenamente o tratamento isondmico entre 0s

concorrentes.

Neste espeque, verifica-se a boa intencdo da administragcdo em adquirir um produto
gue tenha os padrbes de qualidade devidamente demonstrados, buscando de condicbes

minimas para o objeto a ser fornecido.

Todavia, a referida previsdo mostra-se contréria a jurisprudéncia do Tribunal de

Contas da Unido, onde firmou-se o entendimento que exigéncia de apresentacdo do selo da
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ABIC ndo é uma pratica legal, posto que existem outros laboratérios credenciados pela Rede
Brasileira de Laboratérios Analiticos de Saude (habilitados pela Vigilancia Sanitaria) para
atestar a qualidade do café.

Segue abaixo uma série de julgados do c. Tribunal de Contas da Unido acerca do

tema:

ACORDAO 1985/2010 TCU — Plenario - DATA DA SESSAO: 11/08/2010 —
RELATOR JOSE MUCIO MONTEIRO

ENUNCIADO

E irregular a exigéncia, em contratacbes para aquisicdo de café, de
certificado de autorizacdo ao uso de selo de pureza da Associacdo
Brasileira da Industria do Café (ABIC).

EXCERTO
Voto:

5. (...) O que afronta a lei € a exigéncia exorbitante de apresentacao do selo da
ABIC, quando existem laboratérios credenciados pela Rede Brasileira de
Laboratérios Analiticos de Saude (habilitados pela Vigilancia Sanitaria) para
atestar a qualidade do produto em questdo. Destaco também que a
conveniéncia e a oportunidade, cujo exame é de exclusividade do
administrador publico, por certo, encontram limites no regramento legal em

vigor.

6. Portanto, o ponto central da andlise da representagcdo consiste no fato de
gue o referido selo ndo é a Unica forma de garantir a compra de um café com
boas caracteristicas. Desse modo, deve ser permitido a todos licitantes
fazerem uso de outras entidades credenciadas, incrementando, assim, a
efetiva concorréncia e a amplitude da participacéo.

7. E conveniente repetir que esse posicionamento tem sido adotado por este
Tribunal, como é o caso dos recentes Acorddos n° 672/2010 e n° 1.354/2010,
ambos da 12 Camara.

8. Enfim, ante a constatacéo da restricdo indevida & competitividade do pregéo,
bem como da obrigatoriedade, ainda que de forma indireta, de associacdo a
ABIC, a representacdo deve ser considerada procedente, conforme propde a
Secex-SP. Ademais, entendo ser necessaria sua anulacdo, pois concordo com
a unidade técnica que a exigéncia do selo da mencionada entidade pode ter
provocado a desisténcia prévia de potenciais participantes. Apropriada também
determinacdo a entidade para que se abstenha de adotar o mesmo
procedimento em futuras licitacdes.

ACORDAO N° 1354/2010 — TCU — 128 CAMARA

(...)

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da Uniéo, reunidos em Sesséo
da Primeira Camara, ante as raz6es expostas pelo Relator, em:

(...)

9.3 determinar ao TRF - 22 Regido, com amparo no art. 250 do Regimento
Interno do TCU, que:

9.3.1 nédo inclua nos editais para aquisicdo de café a exigéncia de
certificado de autorizacdo ao uso do selo de pureza ABIC, devidamente
valido, tendo em vista que somente empresas associadas a ABIC
possuem o mencionado Certificado, devidamente valido; e
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9.3.2 permita a comprovagdo das caracteristicas minimas de qualidade
exigidas para o café por meio de laudo de analise emitido por laboratério
habilitado pela REBLAS/ANVISA,

ACORDAO N° 672/2010 — TCU — 12 Camara

(..)

1.5. Determinacao:

1.5.1. a Fundacéao Universidade Federal do ABC que, nas futuras licitagdes:
1.5.1.1. abstenha-se de inserir clausulas que restrinjam a competitividade do
certame e que possam, ainda que indiretamente, elidir o principio da igualdade
entre os participantes, contrariando os

arts. 3°, caput e seu inciso |, e 44, § 1°, da Lei n°® 8.666/1993, e o art. 3°, inciso
Il, da Lei n® 10.520/2002, a exemplo da exigéncia de apresentacédo de selo
de pureza emitido pela ABIC (Associacdo Brasileira das Industrias do
Café), na aquisicao de café torrado e moido, no Pregdo Eletrénico 85/20009;
e 15.1.2. atenha-se aos critérios estabelecidos no ato convocatorio,
observando o principio do julgamento objetivo das propostas, em consonéancia
com o art. 45 da Lei n°® 8.666, de 1993.” (grifos originais).

Assim sendo, é forcoso reconhecer a procedéncia dos argumentos trazidos pela
Impugnante, sugerindo a adequacgéo do edital, com intuito de garantir a competitividade e evitar
a restricdo, que segundo o entendimento TCU, mostra-se excessiva.

3. CONCLUSAO

Ante todo o exposto, OPINO para que seja julgado procedente o pedido de
impugnacéo apresentado pela empresa MFPARIS Industria de Alimentos, em relagcdo ao Edital
de Pregao Eletrdnico n°® 05/2023 - item 6 Café torrado e moido, suprimindo a exigéncia que a
comprovacdo de Pureza e/ou Qualidade do produto se dé apenas através da Certificacdo
ABIC, podendo prevé também a possibilidade de apresentacdo de laudos emitidos por outros
laboratérios credenciados pela Rede Brasileira de Laboratérios Analiticos de Salde
(habilitados pela Vigilancia Sanitaria), nos termos do entendimento do Tribunal de Contas da
Unido.

Ademais, orienta-se que sejam adotas as medidas saneadoras do Edital do Pregéo

em comento.

E o Parecer, s.m.j.

Salinas-MG, 01 de dezembro de 2023.
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